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ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 
ONZE DE SETEMBRO DE 2008: ________________________________________________ 
 
--- Aos onze dias do mês de Setembro do ano dois mil e oito, nesta cidade de Esposende, no 
Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Esposende, sob a presidência de Fernando João Couto e Cepa, Presidente da Câmara 
Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  
Manuel Enes de Abreu, 
Jorge Alves Cardoso,  
José Paulo Areia de Carvalho, 
Luís Miguel Morais Gomes do Vale e 
Rui Manuel Martins Pereira. 
 
Não compareceu à reunião o senhor Vereador António da Silva Garrido, tendo o senhor 
Presidente referido que o mesmo se encontra neste momento em serviço em representação do 
Município numa recepção ao Embaixador de Cuba , promovida pela Associação de Municípios 
do Vale do Cávado, pelo que, por unanimidade, foi a respectiva falta considerada justificada.  
 
---A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 
Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. ---------------------------------------- 
 
---Sendo quinze horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 
Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 
 
 
- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:___________________________________ 
 
Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 
Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 
intervenções: 
 
Interveio o senhor Vereador José Paulo Carvalho que solicitou informação relativa ao custo e 
ao balanço final do evento levado a efeito por esta Câmara e denominado “Galaicofolia”. Mais 
referiu que, independentemente do balanço que venha a ser feito entende que deve ser 
reeditado, pese embora desse mesmo balanço se possam vir a verificar necessidades de ajustes 
a ter em conta. 
Continuando no uso da palavra referiu que, sobretudo na época de Verão, o trânsito na área 
próxima dos Bombeiros Voluntários de Esposende e da Igreja Matriz é extremamente caótico, 
sobretudo pelo facto de se verificarem estacionamentos em segunda via sem o mínimo respeito 
pelas regras do Código da Estrada, pelo que entende que a Câmara Municipal deve 
desenvolver, se ainda não o está a fazer, um estudo tendente a solucionar este problema, 
solução esta que deverá atender às necessidades de acautelar o comércio local. 
Interveio o senhor Presidente referindo que ainda não há um balanço definitivo sobre o evento 
“Galaicofolia”, pelo facto de os recursos humanos que estiveram afectos àquele evento terem 



Pág. 2/13 
ACTA N.º 20/2008 * 2008.09.11 

 

sido também os que estiveram afectos à organização do Festival Sons de Verão, tendo só após 
essa data entrado em férias, pelo que só agora que estão a retornar se irá efectuar esse balanço 
definitivo, balanço este que permitirá tirar conclusões sobre custos e benefícios e, a partir daí, 
aferir se se justifica a sua reedição e, se sim, em que moldes. 
Relativamente ao trânsito referiu que de facto se têm registado problemas de fluidez de trânsito 
no centro da cidade, principalmente no período de Verão, sendo certo que estão a ser 
efectuados estudos tendentes a encontrar uma solução para os problemas. -------------------------- 
 
Ausentou-se definitivamente da reunião o senhor Vereador Luís Miguel Morais Gomes do 
Vale, tendo, por unanimidade, sido considerada a ausência como justificada. ------------------ 
 
 
PERÍODO DA ORDEM DO DIA:_______________________________________________ 
 
01 - BALANCETE:___________________________________________________________ 
 
Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 
saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: ------------------------------ 3.730,53€  
Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 4.550,00€ 
depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos ----------------------------------------- 299.443,78€ 
no Banco Português de Negócios ------------------------------------------------------------------------ € 
no Banco Espírito Santo ----------------------------------------------------------------------- 23.526,39€ 
no Banco Português de Investimento -------------------------------------------------------- 25.127,01€ 
no Banco Espírito Santo ----------------------------------------------------------------------- 59.480,55€ 
no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 87.976,41€ 
no Banco Millennium BCP --------------------------------------------------------------------- 3.955,03€ 
OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------ 539,26€ 
Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos------------------------------------------- 236.766,18€ 
No Banco Português de Negócios ---------------------------------------------------------- 355.920,32€ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
 
 
02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO:_______________________ 
 
Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 
cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 
informações ao Executivo, acerca dos actos praticados pelo senhor Presidente da Câmara ao 
abrigo de competências delegadas e pelos senhores Vereadores no uso de competências 
subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 
fazem parte integrante: -------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 
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03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, N.º 19/2008, REALIZADA 
EM 28 DE AGOSTO DE 2008 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: ____________________ 
 
Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia vinte e 
oito de Agosto e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: --------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ACTA DA 
ÚLTIMA REUNIÃO. 
Abstiveram-se os senhores Vereadores José Paulo Carvalho, Manuel Enes e Rui Pereira por, 
conforme alegaram, não terem estado presentes. ----------------------------------------- 
 
 
04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: _______________________________________________ 
 
04.01 - PATRIMÓNIO: _______________________________________________________ 
 
04.01.01 - “HASTA PÚBLICA DA VENDA DE PARQUEAMENTOS E ARRUMOS, 
SITOS NO LOTE N.º 2 DO EMPREENDIMENTO DA LAGOA” - PROPOSTA. ---------- 
 
Foi presente em reunião aviso para a venda de parqueamentos e arrumos, localizados na cave 
do edifício do lote n.º 2 do empreendimento da Lagoa, com entrada pela Rua Cidade Ozoir-La-
Ferriere, n.º 7 e Rua Pe. Faria Borda, n.º 8, da freguesia de Gandra. Fica arquivada cópia do 
mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 
como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR AS 
CONDIÇÕES DO PROCEDIMENTO E A ABERTURA DE HASTA PÚBLICA PARA 
ALIENAÇÃO DOS BENS EM APREÇO. -------------------------------------------------------------- 
 
 
04.01.02 - “ALIENAÇÃO DE 16 LOTES PARA A HABITAÇÃO A CUSTOS 
CONTROLADOS - BELINHO - ESPOSENDE” - COMISSÃO DE ABERTURA DE 
CONCURSO - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. ------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião despacho do Sr. Vice-Presidente relativo à nomeação do colaborador 
Nuno Miguel Vicente Capitão, como suplente, na Comissão de Abertura do concurso 
“Alienação de 16 Lotes para a Habitação a Custos Controlados - Belinho - Esposende”. Fica 
arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 
DESPACHO EXARADO RECONHECENDO A URGÊNCIA NA TOMADA DE DECISÃO.  
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05 – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS:_________________________ 
 
05.01 – CONTABILIDADE:____________________________________________________ 
 
05.01.01 – “DOCUMENTOS PREVISIONAIS” - REVISÃO ORÇAMENTAL - 
PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Atendendo a que a gestão dos documentos previsionais é uma actividade contínua, o que 

implica constantes actualizações dos mesmos e a sua adaptação a eventuais mudanças, 

verifica-se a necessidade de proceder a determinados acertos orçamentais. 

Assim, é conveniente proceder ao ajustamento dos vários documentos previsionais à situação 

actual da Câmara Municipal, designadamente através de uma Revisão dos documentos 

previsionais, a qual assenta no seguinte:  

 

No Orçamento da Receita: 

Procede-se à diminuição das receitas consignadas, nomeadamente, transferências de capital e 

empréstimos de médio e longo prazo, previstas para financiamento de projectos inscritos no 

Plano Plurianual de Investimentos. Devido à reformulação deste Plano em termos da sua 

execução física e financeira, vários encargos foram transferidos para o próximo ano. 

Procede-se também à diminuição da receita prevista para a venda de terrenos a sociedades e 

quase - sociedades não financeiras. 

 

No Orçamento da Despesa: 

Procede-se à imputação das modificações verificadas no Plano de Actividades Municipais e no 

Plano Plurianual de Investimentos. 

 

No Plano de Actividades Municipais: 

Procede-se à diminuição de projectos que apresentam dotação em excesso face aos encargos 

previstos para o corrente ano, nomeadamente nos seguintes casos: “Construção de capelas 

mortuárias”; e “Projecto Municipal de Luta Contra a Pobreza”. 

Procede-se ainda à anulação dos projectos “Ampliação e Requalificação de Cemitérios” e 

“Apoio ao desenvolvimento comercial”. 

 

No Plano Plurianual de Investimentos: 

Procede-se à diminuição dos projectos com o montante, conforme o cronograma financeiro de 

execução de obra, não terão execução financeira no corrente ano, tendo sido transferidos 

esses montantes para o ano seguinte, nomeadamente nos seguintes casos: “Centro 

Interpretativo do Castro de S. Lourenço”; e “Centro de Educação Ambiental. 

Diminuem-se também projectos que apresentam dotação em excesso face aos encargos 

previstos, nomeadamente, “Arranjo urbanístico da envolvente à Igreja Paroquial de Antas” e 

“Arranjo paisagístico da envolvente à Capela da Sr.ª da Guia – Belinho”. 
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Transferem-se para o próximo ano as verbas de projectos com e sem receitas consignadas que 

não irão ter execução física e financeira em 2008, mormente : “Centro Educativo de Fão”; 

“Parque de Estacionamento do Centro de Saúde”; “Requalificação Urbana da Av. Eng. 

Arantes de Oliveira”; “Arranjo urbanístico do Largo Dr. Fonseca Lima”; “Arranjo 

Urbanístico da Frente de Mar de Apúlia - 2ª Fase”; “Ampliação do Posto Náutico de 

Gemeses”; “Centro de Vendas de Produtos Hortícolas”; “Variante de Fão”; “Centro de 

Acolhimento ao Visitante”; e “Plano de Valorização Turística dos Moinhos da Abelheira”. 

 

Procede-se ainda à anulação dos projectos “Projecto Espodigital”, “Serviço de protecção 

civil”e “Supressão de barreiras urbanísticas”. 

 

Nestes termos, PROPONHO a aprovação da revisão aos documentos previsionais para o 

corrente ano, conforme documentos em anexo, bem como o seu envio, para os devidos efeitos, 

à Assembleia Municipal.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------- 
 
Foi ainda presente em reunião, mapas demonstrativos das modificações efectuadas aos 
documentos previsionais. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da acta da presente 
reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 
 
Durante o período da discussão do assunto o senhor Vereador Manuel Enes referiu que esta 
revisão não é mais do que uma operação de estética tendente a permitir que, aquando da 
apresentação do relatório final de prestação de contas sejam atingidos níveis elevados de 
execução do plano. 
Continuando no uso da palavra solicitou informação quanto às razões que levam a que, 
relativamente ao empréstimo de médio/longo prazo a contrair, haja uma diminuição no seu 
valor superior a um milhão de euros, ou seja, se essa diminuição se deve a imposições legais, 
designadamente quanto à capacidade de endividamento do Município. 
 
Interveio o senhor Presidente referindo que os documentos, até pela designação que lhes é dada 
pelo POCAL são previsionais e, por força disso, é perfeitamente natural que sofram ajustes ao 
longo do ano, sendo certo que, por razões de ordem legal se torna necessário proceder aos 
ajustes que entretanto se tornam necessários. 
Mais referiu que os documentos finais de prestação de contas podem sempre ter duas leituras, 
uma contabilística, ou seja, aquela que deriva da normal leitura contabilística e legal dos 
documentos, e outra de cariz político, razão pela qual entende que por vezes se queiram retirar 
ilações políticas do normal tratamento contabilístico dos documentos. 
Relativamente ao empréstimo referiu que o Município de Esposende está bastante aquém do 
limite da sua capacidade de endividamento e que o facto de agora se diminuir ao valor do 
empréstimo a contratar e que entraria como receita para este ano se deve somente ao facto de o 
seu destino ser para a construção dos Centros Escolares e o Tribunal de Contas ter, numa 
atitude inédita, obrigado a que ficasse consignado no contrato o valor a afectar a cada Centro 
Escolar, ora, como haverá alguns que não terão execução financeira este ano tem de proceder-
se a essa alteração.  
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Colocado o assunto à votação, 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA E, 
ASSIM, SUBMETER A MESMA À APROVAÇÃO DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL. 
Abstiveram-se os senhores Vereadores Manuel Enes e José Paulo Carvalho, tendo este 
declarado que se vai abster por ter votado contra o Orçamento mas, dado que entende ser 
necessária esta adequação contabilística não quer obstar a que a mesma seja aprovada. ---------- 
 
 
05.01.02 – “TAXA MUNICIPAL DOS DIREITOS DE PASSAGEM” – PROPOSTA. ----- 
 
Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Atendendo às competências cometidas à Assembleia Municipal em matéria de criação de 

taxas e fixação dos respectivos quantitativos, as quais se encontram consagradas no artº 53º/2 

e) da Lei nº 169/99, de 18/9, atendendo às disposições contidas na Lei nº 5/2004, de 10 de 

Fevereiro, designadamente no seu artº 106º, no que concerne à necessidade de fixação anual 

do percentual a aplicar sobre cada factura emitida pelas empresas que oferecem redes e 

serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público, vulgo Taxa Municipal dos 

Direitos de Passagem (TMDP), PROPONHO que a Câmara Municipal delibere no sentido de 

propor à Assembleia Municipal que se mantenha o valor fixado para os anos anteriores, ou 

seja, de 0,25%.”. Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------ 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, PROPOR À 
ASSEMBLEIA MUNICIPA, QUE APROVE A PROPOSTA E, ASSIM, FIXE PARA O ANO 
DE 2009 A TAXA MUNICIPAL DOS DIREITOS DE PASSAGEM EM 0,25%. ---------------- 
 
 
05.01.03 – “IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS” – PROPOSTA. ------------------- 
 
Foi presente em reunião proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal, com o seguinte 
teor: 
 
“Tendo presente as competências conferidas aos órgãos municipais relativamente às taxas a 

aplicar na área do Município referentes ao Imposto Municipal sobre Imóveis, competências 

estas consagradas no artº 112º/ 4 a 8 do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis, 

aprovado pelo Decreto-Lei nº 287/2003, de 12/11, atendendo à lógica do referido imposto, 

considerando a prática usual neste Município, a qual tem dado frutos uma vez que se tem 

conseguido, com uma tributação por valores perfeitamente inseridos no espírito e letra da lei, 

efectuar obras públicas que têm tido junto dos contribuintes o seu efectivo retorno, ou seja, a 

valorização crescente do seu património por via das acções levadas a efeito pela Câmara 

Municipal, considerando ainda que, pese embora haja boa vontade em se proceder a uma 

diminuição do valor das taxas a aplicar, não é este o momento nem a conjuntura ideal para o 
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efeito, por força das enormes restrições orçamentais a que obrigou a nova Lei das Finanças 

Locais, considerando ainda o valor das taxas praticadas nos municípios vizinhos, 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere no sentido de propor à Assembleia Municipal 

a fixação das seguintes taxas daquele imposto: 

 

  1 – Prédios urbanos      0,7% 

  2 – Prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI  0,4% 

 

Mais proponho, e atendendo a que se pretende combater o abandono a que são deixados 

certos prédios urbanos, que, nos termos do disposto no artº 112º/7 do CIMI, aquela taxa a 

aplicar aos prédios urbanos, seja majorada em 30% relativamente aos prédios urbanos 

degradados, sendo que, a aferição de quais os prédios que se subsumem nesta previsão será 

efectuada nos termos das disposições constantes do artº 89º e seguintes do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16/12, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 177/2001, de 4/6.” 
Segue-se data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------- 
 
Durante o período da discussão o senhor vereador Manuel Enes apresentou a seguinte 
proposta:  
 

“Em alternativa á proposta apresentada pela Câmara Municipal, quanto ás taxas a aplicar em 

IMI – Imposto Municipal sobre Imóveis – o Partido Socialista vem propor as seguintes Taxas: 

1 – Prédio urbanos             0,6% 

2 – Prédios urbanos avaliados nos termos do Cimi                     0,3% 

3 – Majoração alicável aos prédios urbanos degradados            20%  

 

Conscientes que esta nossa proposta poderá representar uma diminuição de receita anual, na 

ordem dos 300 mil euros, a aprovação desta proposta, serviria para minorar as dificuldades 

da população do nosso concelho, que continua a suportar elevadas taxas e tarifas, cobradas 

pelo Município.” Segue-se data e assinatura. ------------------------------------------------------------ 
 

Por proposta do senhor Vereador José Paulo Carvalho, por todos aceite, a votação do presente 
assunto foi efectuada por cada um dos item envolvidos. 
 
Assim, 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, PROPOR À ASSEMBLEIA 
MUNICIPA, QUE FIXE, PARA O ANO DE 2008, A TAXA DE IMI RELATIVA AOS 
PRÉDIOS URBANOS EM 0,7%. 
Votaram contra os senhores Vereadores José Paulo Carvalho e Manuel Enes. 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, PROPOR À ASSEMBLEIA 
MUNICIPA, QUE FIXE, PARA O ANO DE 2008, A TAXA DE IMI RELATIVA AOS 
PRÉDIOS URBANOS AVALIADOS NOS TERMOS DO CIMI EM 0,4%. 
Votaram contra os senhores Vereadores José Paulo Carvalho e Manuel Enes. 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, PROPOR À ASSEMBLEIA 
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MUNICIPA, QUE FIXE, PARA O ANO DE 2008, UMA MAJORAÇÃO EM 30% DA TAXA 
PARA OS PRÉDIOS URBANOS DEGRADADOS. 
Votou contra o senhor Vereador Manuel Enes. ---------------------------------------------------------- 
 
O senhor Vereador José Paulo Carvalho referiu que apresenta declaração de voto, cujo teor é 
igual ao proferido no ano anterior sobre a mesma matéria para o qual remete. 
O senhor Vereador Manuel Enes apresentou a seguinte declaração de voto:  
“Voto contra a proposta da Câmara Municipal, porque e em alternativa apresento a seguinte 
proposta de taxas, a aplicar em IMI: 
Prédios Urbanos 0,6%  
Prédios Urbanos avaliados nos termos do Cimi 0,3% 
Majorar a taxa aplicável aos prédios urbanos degradados em 20% 
Apesar da proposta aqui apresentada pelo Partido Socialista ser inferior á sugerida pela Câmara 
Municipal, ela apenas representa uma diminuição na receita anual do Orçamento da Câmara 
em cerca de 1,5%. Assim, a sua apresentação parece-se perfeitamente razoável e justificável, 
tendo-se a lamentar porém o facto de parecer haver por parte do Executivo uma falta de 
receptividade a tudo quanto seja apresentado por parte dos vereadores da oposição. 
Quando neste momento se sente da população em geral um sufoco económico conjuntural e, 
não constituindo Esposende uma excepção, quando as forças do nosso concelho apregoam 
pugnar pela melhoria da qualidade de vida da sua população, tentar aliviar a sua carga fiscal foi 
então e só a intenção desta proposta. 
A sua não aceitação por parte do Executivo, constituiu e mais uma vez, uma oportunidade 
perdida para todos os esposendenses.” -------------------------------------------------------------------- 
 
 
06 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: ____________________________________ 
 
06.01 - OBRAS PARTICULARES: ______________________________________________ 
 
06.01.01 - “PROCESSO N.º 676/2005 - I. MINHO - IMOBILIÁRIA UNIPESSOAL, 
LDA” - RECEPÇÃO PROVISÓRIA E REDUÇÃO DA CAUÇÃO. ---------------------------- 
 
Foi presente em reunião a informação técnica prestada pelos serviços do Departamento 
Técnico Municipal desta Câmara, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria para efeitos 
de recepção provisória das obras de urbanização referentes ao processo de licenciamento de 
operações urbanísticas supra referenciado, para efeitos de homologação do respectivo auto, 
bem como informa da possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à 
recepção provisória e à redução da respectiva caução para um total de três mil euros (3.000,00 
€) até à recepção definitiva das obras de urbanização. -------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 
DE VISTORIA, RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS E AUTORIZAR A 
REDUÇÃO DA CAUÇÃO PARA 3.000,00 € ATÉ À RECEPÇÃO DEFINITIVA. -------------- 
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06.01.02 - “EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE RUÍNAS - PROCESSO N.º 174/2008” - 
PROPOSTA PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS. -------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião informação técnica prestada pela Comissão de Vistorias de 
Edificações em Estado de Ruína, realizada aos prédios em estado de ruína, sito na Rua do 
Cónego, na freguesia de Apúlia, no qual se dá a conhecer o estado das alvenarias dos mesmos 
que se encontram em fase de desmoronamento. É ainda proposto que os proprietários 
procedam à limpeza do interior dos prédios bem como proceder à vedação dos mesmos com o 
encerramento dos vãos existentes. ------------------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, ORDENAR A 
DEMOLIÇÃO TOTAL DO EDIFICADO, CONCEDENDO AO PROPRIETÁRIO UM 
PRAZO DE VINTE DIAS ÚTEIS PARA PROCEDER À DEMOLIÇÃO VOLUNTÁRIA, 
PRAZO FINDO O QUAL E CASO NÃO TENHA SIDO DADO CUMPRIMENTO, SE 
PROCEDER À DEMOLIÇÃO COERCIVA A EXPENSAS DO PROPRIETÁRIO. ------------- 
 
 
06.01.03 - “EDIFICAÇÕES EM ESTADO DE RUÍNAS - PROCESSO N.º 573/2004 - 
JAIME NUNES & CA LDA” - PROPOSTA PARA REALIZAÇÃO DE OBRAS A 
EXPENSAS DO PROPRIETÁRIO. -------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião informação técnica prestada pela Comissão de Vistorias de 
Edificações em Estado de Ruína, realizada ao prédio, sito no Largo Comandante Oliveira 
Martins, na freguesia de Esposende, no qual é proposto que os proprietários procedam à 
reparação da cobertura, colocação de tubos de queda, limpeza e pintura das fachadas, 
tapamento dos vãos da fachada sul, substituição de caleiro na fachada sul, limpeza do interior e 
proceder à reparação do guarda corpos na fachada sul/poente. 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, NOTIFICAR OS 
PROPRIETÁRIOS PARA EXECUTAREM AS OBRAS A QUE ALUDE O AUTO DE 
VISTORIA, CONCEDENDO-LHES UM PRAZO DE NOVENTA DIAS, PRAZO FINDO O 
QUAL, CASO NÃO TENHA SIDO DADO CUMPRIMENTO, A CÂMARA MUNICIPAL 
PROCEDERÁ À SUA EXECUÇÃO COERCIVA A EXPENSAS DOS PROPRIETÁRIOS. --- 
 
 
07 – EDUCAÇÃO: ___________________________________________________________ 
 
07.01 – “TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA OS AGRUPAMENTOS VERTICAIS 
DE ESCOLAS PARA APOIO A ACTIVIDADES ESCOLARES” - PROPOSTA. ---------- 
 
Foi presente em reunião proposta da Senhora Vereadora Emília Vilarinho, com o seguinte teor: 
 
“O Município de Esposende tem tido a preocupação de apoiar iniciativas e incentivar a 

comunidade escolar, assegurando a luta contra as desigualdades e o cumprimento do papel 
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social e cultural da educação, “bem” individual e colectivo ao serviço de cada um, de todos e 

da sociedade. 

A educação básica constitui um desafio, na medida em que a formação inicial prolongada, 

sólida e consistente garante que, quaisquer que sejam os modos de vida, não haja regressão 

nos saberes essenciais. Por outro lado, a escolaridade básica constitui o começo de um 

processo de educação e formação ao longo da vida, imprescindível para responder aos novos 

desafios pessoais e sociais. 

Considerando as inúmeras actividades desenvolvidas pelas escolas do 1º ciclo do ensino 

básico e jardins de infância, justifica-se o apoio da autarquia na comparticipação de despesas 

diversas, nomeadamente as que se reportem a actividades educativas, tendo como referência o 

valor de €10,00 por aluno/ano. 

Com o Programa de Generalização das Actividades de Enriquecimento Curricular no 1.º 

Ciclo do Ensino Básico, e tendo em consideração as orientações programáticas definidas pelo 

Ministério da Educação, verifica-se a necessidade da aquisição de materiais didáctico-

pedagógicos adequados ao normal funcionamento das referidas actividades, pelo que 

propomos o acréscimo de €10,00 por aluno. 

Assim, tendo como referência o valor de €20,00 por aluno/ano, no que se refere aos alunos do 

1º CEB, e ainda €10,00 por criança/ano no que se refere à Educação Pré-escolar, propomos 

que sejam transferidas para os Agrupamento Verticais de Escolas as verbas que constam do 

quadro em anexo. Propomos, igualmente, que a transferência seja efectuada em duas 

tranches: 30% no mês de Setembro do ano em curso e os restantes 70% no mês de Fevereiro 

de 2009. 

Os dados referentes aos valores apresentados em anexo têm como referência o número de 

crianças matriculadas nos diversos estabelecimentos de educação e ensino da rede pública do 

concelho de Esposende, podendo haver necessidade de rectificar o valor total, em função de 

eventuais alterações a este nível.” Segue-se data e assinatura. --------------------------------------- 
 
Foi ainda presente em reunião, mapa demonstrativo dos Agrupamentos Verticais de Escolas. 
Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 
integrante e que aqui se dá como transcrito. ------------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA E, ASSIM, TRANSFERIR PARA OS AGRUPAMENTOS VERTICAIS DE 
ESCOLAS AS VERBAS ALI CONSTANTES DESTINADAS A APOIO DAS 
ACTIVIDADES ESCOLARES. --------------------------------------------------------------------------- 
 
 
08 – APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: _______________________________ 
 
08.01 - “CEFORM - CENTRO DE FORMAÇÃO MUSICAL DE BELINHO - ESCOLA 
DE MÚSICA - 2.º FESTIVAL DE BANDAS DE BELINHO” - PEDIDO DE APOIO 
FINANCEIRO. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião pedido de apoio financeiro do CEFORM - Centro de Formação 
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Musical de Belinho - Escola de Música, para o 2.º Festival de Bandas de Belinho a realizar no 
dia 12 de Outubro. Fica arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta da 
presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 
PROPOSTA E, ASSIM, ATRIBUIR AO CEFOR UM SUBSÍDIO PELO VALOR DE 
1.500,00 € PARA O FIM CONSIGNADO NA PROPOSTA. ----------------------------------------- 
 
 
09 – DIVERSOS: _____________________________________________________________ 
 
09.01 - “COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO CÁVADO” - INTEGRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ESPOSENDE - PROPOSTA. ------------------------------------------------------ 
 
Foi presente em reunião proposta de integração do Município de Esposende na “Comunidade 
Intermunicipal do Cávado”. Fica arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta 
da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ---------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, SOLICITAR 
AUTORIZAÇÃO À ASSEMBLEIA MUNICIPAL, PARA QUE O MUNÍCIPIO DE 
ESPOSENDE VENHA A INTEGRAR A COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO 
CÁVADO, MANIFESTANDO A SUA VONTADE EM INTEGRAR A MESMA, BEM 
COMO AUTORIZAÇÃO PARA QUE O PROJECTO DE ESTATUTOS DA MESMA 
COMUNIDADE VENHA A SER APRECIADO E ALVO DE APROVAÇÃO EM DATA 
POSTERIOR. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 
09.02 - “FEIRA QUINZENAL DE ESPOSENDE” - ALTERAÇÃO DO LOCAL DE 
REALIZAÇÃO DA FEIRA E DISPOSIÇÃO DOS ESPAÇOS DE VENDA - 
RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. --------------------------------------------------------------------- 
 
Foi presente em reunião despacho do Sr. Vice-Presidente relativo à alteração do local da “Feira 
Quinzenal de Esposende” bem como à organização do recinto e disposição dos espaços de 
venda. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz 
parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------------------------------- 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 
DESPACHO EXARADO CONSIDERANDO A URGÊNCIA NA TOMADA DE DECISÃO.  
 
 
PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ______________________________ 
 
---Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 
cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e nove, 
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de dezoito de Setembro, não se tendo verificado qualquer intervenção. ----------------------------- 
 
 
---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 
de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo APROVADA POR UNANIMIDADE 
para efeitos de execução imediata das deliberações tomadas. ----------------------------------------- 
 
---Sendo dezasseis horas e quarenta minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a 
presente reunião. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
---E eu, Rui Manuel Moutinho Ferreira, Director do Departamento de Administração Geral, 
redigi e subscrevi a presente acta, a qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na 
mesma reunião. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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